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Sumário:  O Ambiente é nos nossos dias, e também nos Açores, um desafio central. Quer 
pela vertente básica e fundamental de assegurar a recuperação, conservação e valorização dos 
recursos e valores naturais e o seu equilíbrio e conjugação sustentável com a ocupação e ativi-
dades humanas, quer pelo desenvolvimento de atividades e serviços associados à sua gestão. 
É também um desafio que, mesmo para empresas da Região, extravasa os limites e condicio-
nantes físicas impostas por uma ultraperificidade que pode (deve) ser transformada num fator 
diferenciador e competitivo, ao invés de um constrangimento ou distanciamento do resto do 
país, continente e planeta. Este fator é potenciado por conhecimento e competências especí-
ficas e especializadas e por parcerias estratégicas e relações “simbióticas” entre empresas com 
diferentes competências no sector.
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Summary:  The environment is in our days, and in the Azores as well, a central challenge, either 
for the basic and fundamental aspect of ensuring the recovery, conservation and enhancement 
of natural resources and values and its sustainable balance with the occupation and human 
activities, either by the development of economic activities and services associated to its 
management. It is also a challenge, even for companies in the Region, that goes beyond the 
limits and physical constraints imposed by the its remoteness and that can be transformed into 
a differentiating and competitive factor, rather than a constraint when compared with the rest of 
the country, continent and planet. This factor is boosted by specific and specialized knowledge, 
strategic partnerships and “symbiotic” relationships between companies with different skills 
and dimensions in this sector.
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“A ideia era escrever sobre ‘empre-
sas e ambiente’”: assim começou este 
desafio de escrever algumas palavras 
sobre um tópico bastante versado nos 
últimos anos, mas não menos desa-
fiante por todo o enquadramento que 
o envolve, pelo contexto da atualida-
de social, económica e ambiental do 
nosso país, pela especificidade do 
sector na nossa Região, e ainda pela 
dimensão que lhe dá a designada 
“globalização” e nos permite fazer 
ligação direta da escala regional para 
a internacional.
O Ambiente é, por razões óbvias, 
algo incontornável naquele que deve 
ser o modo de viver, gerir e governar 
um território como os Açores, indis-
sociável também das questões sociais 
e económicas desta Região. É esta, de 
facto, a base do conceito de susten-
tabilidade – o equilíbrio, conciliação, 
articulação e integração do progresso 
social e económico com a necessi-
dade de gerir a recuperação, conser-
vação, valorização e uso de recursos 
naturais, por forma a que esse mesmo 
progresso possa ser mantido no futu-
ro. Esta é de resto uma das principais 
razões que levou ao desencadear do 
processo para o desenvolvimento e 
implementação de um paradigma e 
modelos de planeamento que assegu-
rem o desenvolvimento sustentável 
da Região Autónoma dos Açores, em 
consonância com aqueles que são os 
desígnios e objetivos da Estratégia 
Europeia para o Desenvolvimento 

Sustentável e da Estratégia Nacional 
para o Desenvolvimento Sustentável, 
já expresso também nos Estudos de 
Base do Plano Regional de Desenvol-
vimento Sustentável da Região Autó-
noma dos Açores.
Para alcançar este equilíbrio é fun-
damental o papel das instituições, 
que deve congregar as formas de 
governação, os sistemas legislativos 
e o papel dos grupos de interesse e 
da sociedade civil, uma vez que são 
esses os catalisadores do processo de 
desenvolvimento (SRAM, 2006).
Os Açores, como região arquipelá-
gica, ultraperiférica, com especifi-
cidades, dinâmicas e características 
territoriais, socioeconómicas, e am-
bientais inter e intra-ilhas bastante 
vincadas, constituem-se por si como 
um local privilegiado e com um 
potencial imenso para a conciliação 
dessas dimensões da sustentabilidade. 
Temos territórios limitados em espa-
ço, os quais importa, por isso, gerir 
da forma mais eficiente possível, com 
recursos naturais distribuídos de 
forma heterogénea entre as diferentes 
ilhas, e mesmo dentro da mesma ilha, 
e que as questões de escala, dimensão 
e características biofísicas nem sem-
pre permitem um modelo de gestão 
linear e comum.
É também cada vez mais premente a 
internalização efetiva (nas soluções 
e  modelos de gestão dos recursos 
naturais a implementar) do conceito 
de Serviços dos Ecossistemas.
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O Millenium Ecosystem Assessment 
(MA) foi lançado a nível mundial 
pelo Secretário-Geral das Nações 
Unidas, em 2001, com o objetivo de 
responder à necessidade de obtenção 
de informação científica sobre a con-
dição atual e as consequências das 
mudanças nos ecossistemas para o 
bem-estar humano. A sua metodolo-
gia assenta numa avaliação multies-
colha e abrange as avaliações interli-
gadas a nível global, subglobal e local 
dos ecossistemas e da sua capacida-
de de fornecer serviços dos quais o 
Homem depende (CONFRAGI, 2005; 
MA, 2005). É neste contexto que a 
valorização económica dos serviços 

dos ecossistemas, com e sem valor 
de mercado definido (como o valor 
de uma paisagem, de água disponí-
vel em bom estado ou da preservação 
de uma determinada espécie) tem 
recebido alguma atenção internacio-
nal na última década. Todavia, em 
Portugal a sua aplicação ao nível das 
decisões políticas tem sido ainda algo 
limitada (Pereira et al., 2010). A sua 
pertinência traduz-se precisamente 
através da própria definição de “Ser-
viços dos Ecossistemas”: pretendem 
expressar as condições e processos 
através dos quais os ecossistemas 
naturais e as espécies que dele fazem 
parte sustentam e preenchem a vida 
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humana, tais como a produção de 
água doce, de alimento e de produ-
tos medicinais naturais, a regulação 
do clima e do ciclo da água. Exis-
tem ainda serviços que permitem que 
esses outros serviços funcionem, 
como a produtividade primária e a 
formação do solo.
Em síntese, os serviços dos ecossiste-
mas traduzem-se nos benefícios que 
as pessoas obtêm dos ecossistemas, 
seja à escala local, regional e/ou glo-
bal, podendo ainda incluir gerações 
futuras. Considera-se que esta abor-
dagem e demonstração ao nível das 
soluções ambientais propostas pode 
promover um aumento da participa-
ção e envolvimento do público inte-
ressado relativamente às orientações 
normativas a definir e a adotar, uma 
vez que se imprime uma maior proxi-
midade ao território e uma perceção 
mais direta e materializada dos seus 
efeitos.
Assim, a inovação em gestão ambien-
tal e biotecnologia assume-se como 
fundamental nestas ilhas cujo desen-
volvimento se apoia muito na valo-
rização dos seus recursos naturais e 
respetiva imagem enquanto ativo e 
fator de diferenciação – por exemplo, 
a revista N������������������������ational Geographic Trav-
eler considera-as o segundo melhor 
arquipélago do mundo para o turismo 
sustentável.
De facto, desde a Conferência de 
Estocolmo em 1972, tem sido percor-

rido um longo caminho e evoluído 
a consciencialização para os proble-
mas ambientais. Os conceitos estão 
enraizados, mas na prática há ainda 
muito a fazer. Para os cidadãos e os 
agentes socioeconómicos estarem 
dispostos a implementar estes con-
ceitos no seu quotidiano são precisas 
soluções não só ambientalmente efi-
cazes, mas, simultaneamente, social 
e economicamente vantajosas. Ou 
seja, se uma tecnologia é eficaz na 
redução de impactes ambientais mas 
tem custos elevados (ou pelo menos 
tão elevados como as soluções conhe-
cidas e implementadas), está conde- 
nada ao fracasso. Eficiência e eficácia 
são fundamentais. Um produto pode 
ser tecnologicamente muito avan-
çado, até pode ser eficaz em termos 
de marketing, mas só é viável se tiver 
melhor resultado do que os métodos 
tradicionais e a menor custo.
Para dar resposta a esta necessidade 
cada vez mais evidente, de gerir de 
forma integrada estes sistemas e 
dimensões diferentes e complexas, 
é fundamental o conhecimento cada 
vez mais aprofundado, especializado 
e técnico das ilhas, mantendo em 
simultâneo a visão integrada do con-
texto e realidade de região. É neste 
quadro que surge espaço para poten-
ciar, valorizar, complementar e maxi-
mizar as competências técnicas, tecno- 
lógicas, científicas e humanas no 
sector de ambiente e de sustentabili-
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dade na Região e permitir, em simul-
tâneo, o aparecimento de empresas 
neste sector. Isto possibilita aprovei-
tar de forma mais sistemática todo o 
conhecimento e informação existente 
na Região, bem como produzir novo 
conhecimento mais especializado. 
Este é outro dos paradigmas que se 
considera fundamental neste sector 
– a criação de mais-valias na relação 
entre empresas e centros de investiga-
ção, universidades e outras entidades 
de investigação desenvolvimento e 
inovação (I&D&I). Geram-se assim 
significativas oportunidades de com-
plementaridade institucional (espe-
cialmente relevante num mercado 
com uma dimensão limitada como é 
o dos Açores – permitindo até ganhar 
escala para abordagens supraregio-
nais). Ou seja, a própria dimensão do 
sector neste mercado pode, e deve, 
configurar‑se como uma oportunida-
de com o estabelecimento de parce-
rias em domínios cada vez mais espe-
cializados (porque as necessidades da 
gestão ambiental e de sustentabili-
dade assim o exigem) e complemen-
tares. Estas parcerias maximizam e 
otimizam competências e, acima de 
tudo, a qualidade, abrangência e efi-
ciência da informação, conhecimento 
e instrumentos para a gestão dos 
recursos naturais na Região. Desta 
forma é possível manter estruturas 
flexíveis e adaptáveis às diversas 
conjunturas e necessidades do sector 
ao longo do tempo.

Assim, tal como na natureza, o esta-
belecimento de parcerias estratégicas, 
a simbiose entre empresas, entidades 
e instituições revela-se extremamente 
benéfica, não só em termos de ativi-
dade económica, mas também de 
desenvolvimento de atividades de 
I&D&I e com ganhos consideráveis 
para o ambiente e para o desenvolvi-
mento sustentável.
Por sua vez, as temáticas ambientais 
são também um desafio que, mesmo 
para empresas da Região, extravasam 
os limites e condicionantes físicas 
impostas pela ultraperificidade. Esta 
especificidade consegue ser transfor- 
mada num fator diferenciador e com-
petitivo, potenciado por conhecimen-
to e competências específicas e espe-
cializadas e por parcerias estratégicas 
e relações “simbióticas” entre em-
presas com diferentes competências 
no sector, ao invés de um constrangi-
mento ou distanciamento do resto do 
país, continente e planeta.
De facto, as temáticas ambientais 
configuram-se como das mais inte-
ressantes oportunidades de interna-
cionalização, suportadas na criação 
de valor, na exploração de nichos e no 
estabelecimento de parcerias estraté-
gicas, integrando valências científi-
cas, técnicas, tecnológicas e humanas 
com as quais as empresas portuguesas 
estão geralmente capacitadas. Mas 
essa capacidade só é profícua quando 
conjugada com critérios de qualidade 
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e eficiência, que permitam transfor-
mar as dificuldades do mercado alvo 
em oportunidades.
É também nesta perspetiva que se 
revelam as mais-valias, sinergias e 
parcerias estabelecidas com universi-
dades e centros de investigação com 
os quais nos relacionamos, pois não 
se exportam só produtos e serviços, 
exportam-se conceitos, conhecimen-
tos e atitudes. Por exemplo, o saber 
gerado na Universidade dos Açores 
ou qualquer outra universidade portu-
guesa pode ser adaptado a um projeto 
no contexto africano ou americano, 
e vice-versa, e em particular em 
regiões com especificidades e con-
textos similares e tão característicos 
de regiões insulares como os Açores.
A internacionalização é atualmente 
uma via importante para a sustenta-
ção estrutural das empresas portugue-
sas, cujo mercado sofreu uma forte 
e rápida retração nos últimos anos, 
sendo uma das suas vias menos explo- 
radas. Neste âmbito específico, é 
cada vez mais frequente a exporta-
ção de conhecimento no mercado 
ambiental (conceito relativamente 
ao qual o mercado global ainda não 
se atualizou e continua muitas vezes 
ainda “agarrado” à definição mais 
básica de exportação de bens mate-
riais e “físicos”) para outros países e 
continentes, e em particular no desen- 
volvimento de projetos I&D&I. Nes-
te âmbito o estabelecimento de par-

cerias entre empresas, instituições e 
entidades governamentais e entidades 
de investigação de múltiplos países e 
realidades, como é o caso dos projetos 
desenvolvidos no âmbito dos Progra-
mas Quadro da Comissão Europeia 
(como o atual do Horizonte 2020), 
tem resultado no enriquecimento a 
partir da partilha de experiências, 
conhecimento e capacidade de inova-
ção. Integrar plataformas de conheci-
mento é outra matriz essencial para 
o desenvolvimento e sucesso neste 
mercado e deste sector para a contí-
nua evolução, otimização e inovação 
de serviços, produtos, ferramentas e 
soluções.
A expansão da atividade, para além 
da Região Autónoma dos Açores, é 
algo também que se assume como 
parte da evolução natural das empre-
sas desta área na região. Ultrapassar 
(ou mais do que isso, utilizar) a “fron-
teira” do mar para outras regiões do 
país, ou mesmo para o contexto glo- 
bal nacional, é algo concretizado dia- 
riamente e demonstrativo das valên-
cias, qualidade e adequabilidade dos 
produtos, serviços e soluções desen-
volvidas no contexto regional, com 
equipas multidisciplinares e em par-
cerias conjuntas com empresas e 
equipas de outras regiões.
É deste modo e nestas dimensões 
que se têm materializado alguns dos 
desafios do “mundo” do Ambiente  
ao “mundo” das empresas, e em parti-
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cular no meu percurso desenvolvido 
ao longo de quase uma década neste 
sector.
Tal como o princípio da adaptação é 
um conceito fundamental para a bio-
logia evolutiva, em que a complexi-
dade do ambiente está relacionada 
com um processo de seleção natural, 
o mesmo se aplica à complexidade do 
mercado, também relacionada com 
um processo de seleção natural de-
pendente da capacidade de inovação. 
A lógica e postura são de interface: 
mostrar ao mercado o que se produz 
nos “laboratórios” e entidades de in-
vestigação e, por outro lado, trazer do 
mercado o feedback, na perspetiva: 
“precisamos disto que não está dispo-
nível em lado algum”.
É assim importante que as empresas 
no sector de Ambiente se assumam 
como promotoras da inovação para a 
sustentabilidade regional.
A dimensão e a evolução controlada 
devem fazer parte da estratégia, ga-
rantindo maior flexibilidade interna, 
proximidade e agilidade. O conheci-
mento aplicado é um fator de com-
petitividade, pois a implementação 

de soluções eficazes requer conheci-
mento multidisciplinar e uma correta 
avaliação de custo-benefício.
Não se podem esperar resultados 
diferentes se continuarmos a atuar 
sempre da mesma forma (“Insani-
dade: fazer a mesma coisa vezes sem 
conta e esperar resultados diferen-
tes” [Albert Einstein]) e, por isso, o 
desafio passa por encontrar soluções 
e novos caminhos para o futuro.
Contudo, o principal objetivo e desa-
fio consubstancia-se em assegurar a 
recuperação, conservação e valoriza-
ção dos recursos e valores naturais e 
o seu equilíbrio e conjugação susten-
tável com a ocupação e atividades 
humanas. Para tal contribuirão não só 
os atores institucionais, organizacio-
nais, científicos e de mercado, mas, 
incontornavelmente, cada um de nós, 
pois sem a compreensão, conscien-
cialização e intervenção da sociedade 
nunca será possível a verdadeira im-
plementação e concretização de um 
modelo e estratégia de desenvol-
vimento sustentável para qualquer 
região, em particular para a Região 
Autónoma dos Açores.
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